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PREFEITURA DE GOIÂNIA

AGÊNCIA MUNICPAL DE OBRAS 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO

	MODALIDADE:


	· CONVITE Nº 006/2012.

· Lei nº 8.666/93 e suas alterações e demais legislações pertinentes; 
· Lei Complementar nº 123/2006.

	DATA DE ABERTURA

(Sessão pública para recebimento das propostas e documentação de habilitação)
	· 11 de setembro de 2012.

	HORÁRIO
	· 09:00 horas



	OBJETO
	· Contratação de empresa para desenvolvimento das atividades relativas à revisão do Projeto Executivo do Anel Viário de Goiânia - Contorno Sudoeste. O projeto em sua totalidade possui 58,0 km de extensão, dos quais 12,68 km ainda não foram executados, este trecho a implantar localiza-se entre a Rodovia BR-060 e a Rodovia GO-070, conforme condições e especificações estabelecidas neste Convite e seus Anexos.

	TIPO DA LICITAÇÃO
	· MENOR PREÇO GLOBAL

	REGIME DE EXECUÇÃO
	· POR PREÇO GLOBAL 

	LOCAL DA SESSÃO PUBLICA
	· Auditório da Comissão de Licitação da AMOB – Agência Municipal de Obras, sito à Rua 21, nº 410, Vila Santa Helena – Goiânia – GO.

	PROCESSO Nº


	· 4.968.808-3/2012

	INTERESSADO


	· Diretoria de Infraestrutura Viária da AMOB

	 O Convite poderá ser obtido e retirado gratuitamente na sede da AMOB, sito a Rua 21, nº 410, Vila Santa Helena, Goiânia-GO, em horário comercial, a partir da data de divulgação. 

 Informações adicionais podem ser obtidas junto, a Comissão de Licitação, fone: (62) 3524-8308. fax: (62) 3524 8359. e-mail: amoblicitacao2011@gmail.com.




INDICE

	01- Da sessão publica 
	03

	02- Do Objeto 

	04

	03- Das condições gerais para participação
	04

	04- Do recebimento e da abertura dos envelopes
	05

	05- Do credenciamento.
	06

	06- Da habilitação (envelope n° 1)
	07

	07- Da proposta de preços (envelope nº 2)
	10

	08- Dos critérios de julgamento e da adjudicação
	12

	09- Da impugnação do ato convocatório
	13

	10- Dos recursos
	13

	11- Dos serviços /nota de empenho


	14

	12- Das penalidades e das sanções
	14

	13- Do pagamento e do reajuste
	15

	14- Dotação orçamentária
	16

	15- Fraude e Corrupção
	16

	16- Das disposições gerais
	16

	17- Do Foro
	19

	18- Anexo I – Termo de Referência
	20

	19- Anexo II – Termo de Credenciamento (modelo)
	28

	20- Anexo III – Declaração Micro e Pequena Empresa (modelo)
	29

	21- Anexo IV – Carta de apresentação da documentação
	30

	22- Anexo V – Modelo de Carta Proposta de Preços
	31

	23-Anexo VI - Planilha Orçamentária e Cronograma Físico Financeiro
	32

	24-Anexo VII – Minuta de Contrato
	33

	25 - ANEXO VIII - 
COMPROVANTE DE RECIBO DO EDITAL
	34


A AMOB – Agência Municipal de Obras do Município de Goiânia, através de sua Comissão de Licitação constituída pela Portaria nº 017/2012, convida V.Sª a apresentar, às 00:00 horas do dia de 00 de xxxx de 2012, Proposta de Preços para prestação dos serviços de engenharia adiante especificados.

CONDIÇÕES GERAIS 

A presente licitação, do tipo menor preço global, com regime de execução por preço global, obedecendo às disposições da Lei nº 8.666, de 21/06/93, Lei Complementar nº 123/2006 e as que constam deste Convite.

Este Convite será afixado no Quadro de Avisos localizado na sede deste Departamento ficando, assim, extensivo às empresas que manifestarem interesse na participação, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas da apresentação das propostas.   

I – DO OBJETO

1.1 O objeto do presente Convite é a Contratação de empresa para desenvolvimento das atividades relativas à revisão do Projeto Executivo do Anel Viário de Goiânia - Contorno Sudoeste. O projeto em sua totalidade possui 58,0 km de extensão, dos quais 12,68 km ainda não foram executados, este trecho a implantar localiza-se entre a Rodovia BR-060 e a Rodovia GO-070, conforme condições e especificações estabelecidas neste Convite e seus Anexos, cuja readequação do projeto compreende as seguintes atividades:

· Estudos Topográficos e Cadastro de Interferências;

· Estudos de Tráfego;

· Estudos Hidrológicos;

· Estudos Geotécnicos;

· Projeto Geométrico;

· Projeto de Terraplenagem;

· Projeto de Drenagem;

· Projeto de Pavimentação;

· Projeto de Obras de Arte Especiais;

· Projeto de Obras de Arte Correntes;

· Projeto de Sinalização;

· Projeto de Obras Complementares;

· Projeto de Desapropriação

· Quantitativos, Orçamento, Plano de Execução e Especificações Técnicas.
1.2 Os trabalhos deverão ser desenvolvidos seguindo as orientações básicas do Termo de Referência constante do Anexo I deste Convite.

II– DA SESSÃO PÚBLICA

2.1 - A sessão para recebimento e abertura dos envelopes contendo a documentação e proposta de preço que a instruírem, será pública em local, data e horário já determinados, dirigida pela Comissão de Licitação, e realizada de acordo com os termos deste Convite e seus Anexos, amparada pela Lei n° 8.666/93 e suas alterações, Lei Complementar                  nº 123/2006 e demais legislações pertinentes.

2.2 - Não havendo expediente na data marcada, a sessão será realizada no primeiro dia útil subsequente, à mesma hora e local, salvo por motivo de força maior, ou qualquer outro fator ou fato imprevisível;

2.3 - Na impossibilidade da conclusão dos trabalhos da sessão deste Convite na mesma data de abertura, e em face de decisão da Comissão, deverão ser determinadas à continuidade das atividades em dia(s) subsequente(s);

3 - DAS CONDIÇÕES GERAIS PARA PARTICIPAÇÃO

3.1 – Poderá participar do presente certame pessoas jurídicas que satisfaçam as exigências estabelecidas neste Convite e seus anexos.

3.2 - A participação na licitação importa total e irrestrita submissão dos proponentes às condições deste Convite.

3.3 - Cada licitante apresentar-se-á com apenas 01 (um) representante legal, o qual somente poderá representar uma empresa, devidamente munido de credencial e será o único admitido a intervir em todas as fases do procedimento licitatório, quer por escrito, quer oralmente, respondendo assim, para todos os efeitos, por seu representado.

3.4 - Nenhuma pessoa física, ainda que credenciada por procuração legal, poderá representar mais de um licitante.

3.5 - NÃO PODERÃO CONCORRER, DIRETA OU INDIRETAMENTE, NESTA LICITAÇÃO:

3.5.1 - Empresas em estado de falência, concordata ou em processo de recuperação judicial, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação;

3.5.2 - Empresas que tenham sido declaradas inidôneas ou que estejam punidas com suspensão do direito de contratar ou licitar com qualquer órgão da Administração Pública direta ou indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal e, caso participe do processo licitatório, estará sujeita às penalidades previstas no Art. 97, parágrafo único da Lei nº 8.666/93.

3.5.3 - Empresas que estejam reunidas em consórcio ou coligação;

3.5.4 - Empresas que não atendam as exigências deste Convite;

3.5.5 - Quaisquer servidores públicos vinculados ao órgão promotor da licitação, bem assim a empresa ou instituição que tenha em seu quadro societário, dirigente ou responsável técnico que seja também servidor público vinculado;

4 - DO RECEBIMENTO E DA ABERTURA DOS ENVELOPES

4.1 - No dia, hora e local previstos na inicial deste Convite, a Comissão receberá os envelopes “n.°1” Documentação e “n.° 2” Propostas de Preços, os quais deverão ser apresentados fechados de forma indevassável e rubricados no fecho, contendo os seguintes dizeres:

	ENVELOPE N.º 1 – “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO” 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO DA AMOB

CONVITE  N.º 006/2012

DATA DE ABERTURA: 11/09/2012.

HORÁRIO: 09:00 hs

RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE:

CNPJ N.º ..........................................


	ENVELOPE N.º 2 – “PROPOSTAS DE PREÇOS”

COMISSÃO DE LICITAÇÃO DA AMOB

CONVITE N.º 006/2012.

DATA DE ABERTURA: 11/09/2012.

HORÁRIO: 09:00 hs

RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE:

CNPJ N.º ..........................................


4.2- Os documentos relativos à Habilitação (Envelope n.º 1) e à Proposta de Preços (Envelope n.º 2) poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia, devidamente autenticada por cartório competente, ou por membro da Comissão, ou servidor público de outro órgão da administração, ou, ainda, por publicação em órgão de imprensa oficial.  

4.2.1 - Visando a agilidade dos trabalhos licitatórios sugerimos que a(s) licitante(s) que pretender(em) autenticação de documentos via Comissão, o faça a partir do 2º dia antes da data de abertura da licitação, na Comissão de  Licitação.
4.2.2 - Para os documentos disponibilizados pela Internet e cuja autenticidade poderá ser verificada via consulta no site correspondente, pela Comissão, serão aceitas cópias simples. 

4.3 - Em circunstâncias excepcionais, o órgão licitante poderá solicitar a prorrogação do prazo de validade das propostas, não sendo admitida a introdução de quaisquer modificações nas mesmas.

4.4 - A partir do momento em que a Comissão proceder à abertura do primeiro envelope, não mais serão aceitos novos licitantes.

4.5 - Recebidos os envelopes “n.° 1”, Documentos de Habilitação e “n.° 2”. Propostas de Preços, a Comissão procederá à abertura dos mesmos, cujos documentos serão lidos, conferidos e rubricados por todos os participantes presentes.

5- DO credenciamento

5.1 - No dia, horário e local designado para a abertura da sessão pública desse Convite, o representante legal da licitante deverá apresentar-se para credenciamento junto a Comissão, devidamente munido de documento que o habilite a participar deste procedimento licitatório, conforme Anexo II, respondendo por sua representada, devendo, ainda, no ato de entrega dos envelopes, identificar-se exibindo, cópia da Cédula de Identidade ou outro documento oficial de identificação com fotografia. Sendo recomendável sua presença com 15 (quinze) minutos de antecedência em relação ao horário previsto para a sua abertura.

5.2 - Considera-se como representante legal qualquer pessoa habilitada pela licitante, mediante estatuto/contrato social, e/ou instrumento público ou particular de procuração (modelo Anexo II).

5.3 - O credenciamento será efetuado por meio de:

a) Estatuto/Contrato social, quando a pessoa credenciada for sócia, proprietária, dirigente ou assemelhada da empresa licitante, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;

b) Instrumento público de procuração;

c) Instrumento de mandato particular, conforme modelo apresentado no Anexo II, assinada pelo sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa licitante que comprovem poderes, para que a pessoa credenciada possa manifestar-se em seu nome em qualquer fase desse Convite, com firma reconhecida em cartório. Neste ato, será examinado por meio do contrato/estatuto social ou procuração, se o outorgante tem poderes para fazê-lo. 

5.4 - O documento deverá dar plenos poderes ao credenciado para declarar a intenção de interpor recurso, renunciar ao direito de interposição de recursos, enfim, praticar em nome da licitante todos os atos pertinentes a este Convite;

5.5 - Declaração de comprovação, exigida somente para microempresas e empresas de pequeno porte, de enquadramento em um dos dois regimes, caso pretenda beneficiar-se, na forma do disposto na Lei Complementar nº 123 de 14/12/2006, conforme modelo constante no Anexo IV deste Convite.

5.6 CERTIDÃO OU DECLARAÇÃO EXPEDIDA PELA JUNTA COMERCIAL, comprovando a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, com data de emissão não superior a 30 (trinta) dias consecutivos de antecedência da data prevista para apresentação das propostas, segundo disposição do Art. 8º da Instrução Normativa do Departamento Nacional de Registro do Comércio – DNRC nº 103 de 30.04.2007.

5.7 - O credenciamento na forma disciplinada neste item e a(s) declaração(ões) a que se refere(m) o(s) item(ns) anterior(es) deverão ser entregues dentro do envelope Documentação.

5.8 - Somente as Licitantes que atenderem aos requisitos deste(s) item(s) terão poderes para manifestarem após a declaração do vencedor, imediata e motivadamente, a intenção de recorrer contra decisões da Comissão, assinar a Ata onde estará registrado o valor final das propostas de preços e praticar todos os demais atos inerentes ao certame em nome da Proponente. 

5.8.1 - A Licitante que se retirar antes do término da sessão deixando de assinar a Ata, considerar-se-á que esta renunciou ao direito de oferecer ou recorrer dos atos da Comissão.

5.9 - A licitante que deixar de entregar documentos ou apresentar documentação falsa exigida para o certame ficará sujeita a penalidade de impedimento de contratação e de licitar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e de descredenciamento no cadastro de fornecedores deste Município pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo de multas, prevista neste Convite, contrato e das demais cominações, segundo disposição do item 12.7 deste instrumento.

6 – DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (Envelope nº. 01)

6.1 - Carta de Apresentação da documentação da licitante, assinada por diretor, sócio ou representante da empresa licitante com poderes, para tal investidura devidamente comprovada, contendo informações e declarações conforme ANEXO III deste Convite. Os Documentos de Habilitação deverão ser entregues em envelope individual (envelope n.° 1), devidamente fechado, conforme relação a seguir:

6.1.1 - RELATIVAMENTE À HABILITAÇÃO JURÍDICA:

6.1.2 – Cópia do Registro Comercial, para empresa individual;

6.1.3 – Cópia do Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, para as sociedades empresariais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado dos documentos comprobatórios de eleição de seus administradores;

6.1.4 – Cópia da Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova do registro de ata de eleição da diretoria em exercício (Registro Civil das pessoas Jurídicas) de investidura ou nomeação da diretoria em exercício;

6.1.5 - Cópia do Decreto de autorização, devidamente publicado, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

6.2 - RELATIVAMENTE À REGULARIDADE FISCAL:

6.2.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

6.2.2 - Prova de Regularidade relativa ao FGTS, por meio de Certificado de Regularidade Fiscal (CRF), expedida pela Caixa Econômica Federal (www.caixa.gov.br) ou outro documento denominado "Situação de Regularidade do Empregador", com prazo de validade em vigor na data marcada para abertura dos envelopes e processamento do Convite;

6.2.3 - Prova de Regularidade relativa à Seguridade Social (INSS), através de Certidão Negativa de Débito (CND) expedida pelo INSS - Instituto Nacional do Seguro Social (www.mpas.gov.br);

6.2.4 - Prova de inexistência de débitos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa, nos termos da (Lei nº 12.440/2011);

6.2.5 - Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal, por meio de Certidão Negativa de Débito da Dívida Ativa da União expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (www.pgfn.fazenda.gov.br) e Quitação de Tributos e Contribuições Federais, expedidas pela Receita Federal (www.receita.fazenda.gov.br); ou Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;

6.2.6 - Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual, por meio de Certidão Negativa de Débito em relação a tributos estaduais (ICMS), expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual, do domicílio ou sede da licitante;

6.2.7 - Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal, por meio de Certidão Negativa de Débito em relação a tributos Municipais, expedida pela Prefeitura do domicílio ou sede da licitante;

6.2.8 - A licitante devidamente enquadrada como Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) em conformidade com a Lei Complementar nº 123/06 deverá apresentar os documentos relativos à regularidade fiscal, ainda que existam pendências.

6.2.8.1 - Será concedido à licitante vencedora, enquadrada no caput deste item quando encerrada a fase de classificação das propostas, o prazo de 02 (dois) dias úteis, para a regularização das pendências, prorrogáveis uma única vez, por igual período a critério da Comissão e, desde que solicitado, por escrito, pela LICITANTE.

6.2.9 Declaração quanto ao disposto no inciso V do Art. 27 da Lei nº 8.666/93, de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e nem tem empregado menor de 16 anos.

6.3 - RELATIVAMENTE À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

6.3.1 - Certidão Negativa de Falência, Concordata ou Recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica.

6.4 - RELATIVAMENTE À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

6.4.1 Registro/Certidão de inscrição da empresa e do(s) responsável(eis) técnico(s) no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA da região da sede da empresa, devidamente acompanhado de prova de quitação das anuidades referentes ao exercício de 2012, tanto da empresa quanto do(s) responsável(is) técnico(s). A prova de quitação das anuidades poderá ser feita mediante apresentação de certidão, individual, expedida pelo CREA;

6.4.2 Comprovação de capacidade técnica mediante atestados e/ou certidões de capacidade técnica por execução de serviços compatíveis com aquele objeto da licitação, descritos e especificados no Anexo I – Termo de Referência;

a.) A comprovação do vínculo permanente na data prevista para a entrega da proposta dar-se-á  através de:

- Cópia autenticada da Ficha ou livro de Registro de Empregado onde conste a data de admissão, se o profissional for contratado sob o regime CLT; 

- Cópia autenticada do Contrato Social atualizado, ou do último Aditivo de Contrato, devidamente registrados na Junta Comercial, ou por Certidão simplificada da Junta Comercial, se tratar-se de Sócio.

- Cópia autenticada de ata de assembléia de eleição de Diretoria, se tratar-se de Diretor. 

b.) A participação societária será comprovada à luz dos documentos apresentados. 

c.) O(s) atestado(s) e/ou certidão(ões) de capacidade técnica deverá(ão) ter sido emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado e devidamente certificado/averbado pelo CREA, neles constando os nomes do contratado, do contratante e discriminação dos serviços, compatíveis com o objeto da licitação.

6.5 -
Quando da apresentação da documentação se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão ser apresentados em nome e com CNPJ da matriz;

6.5.1 - Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão ser apresentados em nome e com o CNPJ da filial e, dentre estes, os documentos dos itens 6.2.2, 6.2.3 e 6.2.4 que em razão da centralização e certidão conjunta, deverão ser apresentados em nome e com CNPJ da matriz que abrangerão todas as suas filiais; 

6.5.2 - Se a licitante for a matriz e a executora dos serviços a filial, os documentos deverão ser apresentados em nome e com CNPJ da matriz e da filial, simultaneamente, salvo os documentos dos itens 6.2.2. e 6.2.3 e 6.2.4 que em razão da centralização e certidão conjunta deverão ser apresentados em nome e com CNPJ da matriz que abrangerão todas as suas filiais. 

6.6 - Não serão aceitos pela comissão “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos;

6.7 - As certidões apresentadas com a validade expirada acarretarão a inabilitação do proponente salvo o disposto na Lei Complementar n.º 123/2006. As Certidões que não possuírem prazo de validade, somente serão aceitas com data de emissão não superior a 30 (trinta) dias consecutivos de antecedência da data prevista para apresentação das propostas.

6.8 - A licitante que deixar de entregar documentos ou apresentar documentação falsa, exigidos para o certame ficará sujeita a penalidade de impedimento de contratação e de licitar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e de descredenciamento no cadastro de fornecedores deste Município pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízos das multas previstas neste Convite, contrato e das demais cominações, segundo disposição do item 12.7 deste instrumento.

7 – DA PROPOSTA DE PREÇOS

7.1 - A “Proposta de Preços” deve estar acompanhada de composição de preços unitários e indicação do BDI, deverá ainda ser apresentada preferencialmente em 01 (uma) via, digitada e impressa em papel timbrado do proponente, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, redigidas com clareza em língua portuguesa, salvo quanto a expressões técnicas de uso corrente, devidamente datada e assinada na última folha por diretor, sócio ou representante legal da proponente, podendo as demais ser apenas rubricadas, contendo:

7.1.1 - Nome ou razão social, endereço completo, telefone, fax e endereço eletrônico (e-mail), este último se houver, para contato, e número do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ, no Ministério da Fazenda;

7.1.2 - A proposta deverá conter o preço dos serviços nos termos constantes deste Convite conforme Planilha estimada e Termo de Referência - Anexo I, expresso em moeda corrente nacional brasileira, admitindo-se após a vírgula somente 02 (duas) casas decimais, em algarismo arábico (unitário e total) e por extenso Global, contendo a especificação detalhada dos serviços e demais elementos pertinentes, já inclusos no preço os valores dos impostos, taxas, transporte, carga e descarga, encargos sociais e trabalhistas, e outras despesas, se houver, para o fiel atendimento do objeto. Custos omitidos na proposta serão considerados como inclusos na proposta, não sendo aceitos pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer outro título, devendo o serviço ser executado sem ônus adicionais. A proposta deverá conter todos os seus elementos constitutivos, para que seja verificada a compatibilidade com as especificações do ANEXO I.

7.1.3 - CARTA PROPOSTA DA LICITANTE, assinada por diretor, sócio ou representante legal da empresa licitante com poderes para tal investidura, contendo informações e declarações conforme ANEXO IV, deste Convite;

7.1.4 - DECLARAÇÃO do prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos, a contar de sua apresentação. 

7.1.4.1 - Caso o prazo de que trata o item 7.1.4 não esteja expressamente indicado na proposta, o mesmo será considerado como aceito para efeito de julgamento.

7.1.5 - DECLARAÇÃO, assinada por diretor, sócio ou representante legal da empresa licitante com poderes para tal investidura devidamente comprovada, informando que o serviço descrito em sua proposta atende na totalidade às especificações e condições mínimas constantes do Termo de Referência – Anexo I. 

7.1.5.1 – Dispensa-se a declaração constante do item 7.1.5, caso a especificação dos serviços constantes da Proposta de Preços da empresa licitante seja a reprodução fiel da especificação presente no ANEXO I deste Convite, sem qualquer omissão, acréscimo ou qualquer outro elemento que a torne distinta do disposto neste instrumento convocatório.   

7.1.5.2 – Caso seja constatado em momento posterior durante a execução dos serviços, que os mesmos não atendem as especificações e condições constantes do Termo de Referência deste convite, a empresa licitante ficará sujeita às penalidades previstas no item 12.7, subitem 12.7.8 deste Convite.

7.2 - A omissão de qualquer despesa necessária à perfeita execução do objeto desta Licitação será interpretada como não existente ou inclusa nos preços, não podendo o licitante pleitear acréscimo após a abertura das propostas de preços.

7.3 - A apresentação da proposta pela licitante implica na declaração de conhecimento e aceitação de todas as condições da presente licitação. 

7.4 - Cada licitante só poderá apresentar uma proposta escrita. Verificado que qualquer licitante, por intermédio de interposta pessoa, física ou jurídica, apresentou mais de uma proposta de preços, todas serão excluídas, sujeitando-se, os licitantes eliminados, às sanções cabíveis. 

7.5 - Cabe aos licitantes descrever na íntegra em sua proposta de preços os serviços ofertados obedecendo às especificações e condições mínimas constantes do Termo de Referência - Anexo I, bem como demais informações necessárias ao perfeito entendimento do conteúdo da proposta.

7.6 - Após a finalização da fase de julgamento, não caberá desistência da proposta de preços, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão.

7.7 - Os licitantes arcarão integralmente com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas propostas de preços, independente do resultado do procedimento licitatório;

7.8 - Não será admitida proposta parcial, isto é, a oferta deverá atender rigorosamente ao Convite, no que se refere aos serviços, quantidade e especificações.

7.9 - O não atendimento do item 7.1 e seus subitens acarretarão a desclassificação da proposta ofertada pela licitante. Tal dispositivo aplica-se, inclusive, quanto à exigência de declarações. 

7.10 - Em caso de erros de cálculo nas propostas, em relação aos preços ofertados, a Comissão fará as devidas correções julgadas necessárias, sem ferir o princípio da competitividade. Os valores resultantes dessa correção, se por ventura existente, irão nortear a proposta vencedora.

8- DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO E DA ADJUDICAÇÃO

8.1 - No julgamento das propostas considerar-se-á vencedora aquela que, tendo sido aceita, estiver de acordo com os termos deste Convite e seus Anexos e ofertar MENOR PREÇO GLOBAL para a execução dos serviços nas condições previstas no Termo de Referência - Anexo I.

8.2 – Será selecionada pela Comissão a proposta de MENOR PREÇO GLOBAL. 

8.3 - Em caso de empate entre duas ou mais propostas, se observado o que dispõe o § 2º, incisos I, II e III do Art. 3º da Lei nº 8.666/93, mantiver-se o empate, o mesmo será decidido por sorteio realizado pelo Presidente da Comissão de Licitação da AMOB, na forma estabelecida no § 2º do Art. 45 da Lei nº 8.666/93 e Lei Complementar nº 123/2006.

8.4 - Caso a menor proposta de preços, não tiver sido apresentada por pequena empresa, proceder-se-á da seguinte forma:

8.4.1 – A Comissão verificará se há licitante na condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte e se esta se encontra em situação de empate com a Empresa de Grande Porte que ofertou o menor preço. Em caso positivo, assegurará como critério de desempate, a preferência de contratação da Pequena Empresa, conforme as prerrogativas estabelecidas no Artigo 44 da Lei Complementar nº 123/2006.

8.5. - Não ocorrendo à contratação na forma do item anterior serão convocadas as remanescentes que se enquadrem como Micro Empresa ou pequena empresa na ordem classificatória, para o exercício dos direitos trazidos pela Lei Complementar nº 123/06.

8.6 - Não poderá haver desistência dos valores ofertados, sujeitando-se o proponente que descumprir sua proposta às penalidades constantes do item 12 deste Convite;

8.6.1 - Após a fase de análise, a Comissão examinará a aceitabilidade da oferta de menor valor, decidindo motivadamente a respeito. 

8.6.2 - O critério de aceitabilidade dos preços propostos pelas licitantes será o de compatibilidade com as taxas praticadas pelo mercado, coerentes com os serviços ora licitado. 

8.6.3 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento da licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta de preços, durante a realização da sessão pública do Convite.

9 - DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO

9.1 - Até 02 (dois) dias úteis anteriores á data da sessão pública fixada para recebimento dos envelopes, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório do Convite, protocolizando a peça impugnatória no endereço discriminado no subitem 16.17 deste certame;

         9.1.1 - Não será admitida a impugnação do Convite por intermédio de fax ou via e-mail.

9.2 - Caberá a Comissão decidir sobre o pedido de impugnação do Convite no prazo estipulado na Lei n° 8.666/93;

9.3 - Acolhido o pedido de impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame, caso a alteração implique na formulação da Documentação ou Proposta de Preços.

10- DOS RECURSOS

10.1 - Declarado o vencedor qualquer licitante poderá manifestar imediato e motivadamente a intenção de recorrer, com registro em Ata, quando lhe será concedido o prazo de 2 (dois) dias úteis para apresentação das razões do recurso. O recurso deverá ser dirigido ao Presidente da Comissão, e protocolizado na sede da AMOB, no endereço descrito no item 16.17. 

10.1.1 - Não será admitida apresentação das razões de recursos, por intermédio de fax ou via e-mail. 

10.2 - Verificada a situação prevista no item anterior, ficam as demais licitantes, desde logo, intimadas a apresentarem contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

10.3 - A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência do direito de recurso e consequentemente haverá a adjudicação do objeto da licitação ao vencedor;

10.4 - Acatado(s) e julgado(s) o(s) recurso(s) apresentados, a Comissão procederá a adjudicação do objeto à Proponente vencedora.

10.5 - Não acolhendo o recurso(s), a Comissão prestará informações nos prazos estipulados na Lei n° 8.666/93, e remeterá os autos à autoridade competente para decisão;

10.6 - O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento;

10.7 - Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na Comissão de Licitação.

11- DA NOTA DE EMPENHO / CONTRATO
11.1 Os serviços objeto desta licitação deverão ser desenvolvidos com fiel observância das normas técnicas brasileiras vigentes, aplicáveis ao caso, bem como as devidas informações ao Diretor de Infraestrutura Viária da AMOB, no decorrer da execução dos serviços, se for o caso.

11.2 O desenvolvimento dos serviços deverão obedecer a sequencia de etapas de elementos que constituem o Termo de Referência constante no Anexo I e seguindo orientações básicas emanadas da Diretoria de Infraestrutura Viária da AMOB.

11.3 As obrigações decorrentes desta licitação serão formalizadas a termo de contrato a ser firmado entre o AMOB e a empresa vencedora desta licitação, pelo prazo de prestação destes serviços será de 60 (sessenta) dias consecutivos, contados a partir da Ordem de Serviços a ser expedida pelo Diretor de Infraestrutura Viária da AMOB, após emissão do Certificado de Verificação pela Controladoria Geral do Município.
12- DAS PENALIDADES E DAS SANÇÕES

12.1 - Pela inexecução total ou parcial do objeto desta licitação, a Administração poderá garantida a prévia defesa, aplicar à licitante vencedora as seguintes sanções:

12.1.1 - Advertência, que será aplicada através de notificação por meio de ofício, mediante contra-recibo do representante legal da contratada estabelecendo o prazo de 05 (cinco) dias úteis para que a adjudicatária apresente justificativas para o atraso, que só serão aceitas mediante crivo da administração;

12.1.2 - Multa de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso na entrega dos produtos, calculada sobre o valor dos serviços não entregues, até o máximo de 10 (dez) dias, quando então incidirá em outras cominações legais.

12.1.3 - Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor adjudicado, no caso de inexecução total ou parcial do objeto contratado, recolhido no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial, sem embargo de indenização dos prejuízos porventura causados à Agência Municipal de Obras – AMOB pela não execução parcial ou total do contrato.

12.2 - Ficar impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública:

12.2.1 - Por 06 (seis) meses – quando incidir em atraso na entrega do serviço ora contratado;

12.2.2 - Por 01 (um) ano – na entrega de serviços em desacordo com o exigido em empenho/contrato;

12.2.3 - Pelo o prazo de até 05 (cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e de ampla defesa, a licitante que convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do objeto pactuado, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, sem prejuízo das multas previstas no Convite, contrato e das demais sanções previstas na legislação;

12.3 - As sanções previstas nos subitens 12.1, deste item poderão ser aplicadas juntamente com as os subitens 12.2, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis;

12.4 - Independentemente das sanções retro a licitante ficará sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração e decorrentes de sua inadimplência, bem como arcará com a correspondente diferença de preços verificada em nova contratação realizada, na hipótese de os demais classificados não aceitarem a contratação pelos mesmos preços e prazos fixados pelo inadimplente. 

12.5 - Sem prejuízo das penalidades previstas nos itens anteriores, a Comissão de Licitação poderá desqualificar a licitante ou desclassificar a proposta de preços, bem assim o Município de Goiânia, por meio da Agência Municipal de Obras – AMOB, no qual poderá rescindir o Contrato e/ou outro documento equivalente, sem que isto gere direito indenizatório ou de reembolso, caso tome conhecimento de fato ou circunstância que desabone a idoneidade comercial ou afete a capacidade financeira, técnica, jurídica ou de produção da licitante.

12.6 - A licitante que injustificadamente e infundadamente se insurgirem contra a decisão da Comissão ou autoridade superior, quer por meio de interposição de recurso administrativo ou ação judicial fica, desde logo, ciente que, caso o seu pedido seja indeferido, poderá ser acionada judicialmente para reparar danos causados ao MUNICÍPIO DE GOIÂNIA, via Agência Municipal de Obras – AMOB, em razão de sua ação procrastinatória.    

12.8 - Pelo descumprimento das demais obrigações assumidas, a licitante estará sujeita às penalidades previstas na Lei n.º 8.666/1993 e demais legislações aplicáveis à espécie.

13 – DO PAGAMENTO E DO REAJUSTE

13.1 - A Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada pela Agência Municipal de Obras – AMOB, será paga, via Ordem de Pagamento, até o 30° (trigésimo) dia do mês, subsequente a entrega e após a quitação de eventuais multas que tenham sido impostas à licitante vencedora. 

13.2- O pagamento só será efetuado mediante certidões de regularidade da licitante vencedora - CND do INSS, FGTS;

13.2.1 - Em caso de irregularidade fiscal, a Agência Municipal de Obras – AMOB, expedira oficio notificando a empresa vencedora para que sejam sanadas as pendências no prazo de 02 (dois) dias, prorrogáveis por igual período. Findo este prazo sem que haja a regularização por parte da empresa vencedora, ou apresentação de defesa aceita pela Agência Municipal de Obras – AMOB, estes fatos, isoladamente ou em conjunto, caracterizarão descumprimento de cláusula do Convite, e estará o Contrato e/ou outro documento equivalente passível de rescisão e a adjudicatária sujeita às sanções administrativas previstas neste Convite.

13.3 - Na ocorrência de rejeição dos serviços/Nota Fiscal, motivada por erro ou incorreções, o prazo estipulado no item 13.1, passará a ser contado a partir da data da sua reapresentação.

13.3.1 - A devolução de fatura não aprovada pela Agência Municipal de Obras – AMOB, não servirá de motivo para que a ADJUDICATÁRIA suspenda os serviços ou deixe de efetuar o pagamento devido a seus empregados;

13.4 - A entrega dos serviços e respectivamente nota fiscal/fatura será conferida e atestada pela Comissão de recebimento, a qual será constituída e designada para tal acompanhamento.

13.5 - O pagamento a ser efetuado à empresa adjudicatária deverá obedecer a ordem cronológica de exigibilidade das obrigações estabelecidas pela Agência Municipal de Obras – AMOB de acordo com o disposto no artigo 5º caput da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

13.6 - Ocorrendo atraso no pagamento a Adjudicatária fará jus a juros de mora de 0,5% (meio por cento) ao mês pro rata die, da data de vencimento da obrigação até a do efetivo pagamento.

13.7 - Os preços praticados serão fixos e irreajustáveis.

14 - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

14.1 - As despesas decorrentes da presente licitação correrão à conta da Dotação Orçamentária nº 6401.26.451.0025.1432.44905100 100. 

15- FRAUDE E CORRUPÇÃO

15.1 - Os licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo licitatório e a execução dos serviços, responsabilizando-se pela veracidade das informações e documentações apresentadas no processo, estando sujeitos às sanções previstas na legislação brasileira.

16- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

16.1 - Fica assegurado à Autoridade competente o direito de:

16.1.1 - Adiar a data de abertura da presente Licitação, dando publicidade aos atos mediante publicação na imprensa oficial e jornal de grande circulação no Município, antes da data inicialmente marcada, ou em ocasiões supervenientes ou de caso fortuito;

16.1.2 - Revogar, por intermédio da autoridade competente, por razões de interesse público derivado de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta e anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, sem que caiba direito de qualquer indenização;

16.1.3 - Alterar as condições deste Convite, fixando novo prazo, não inferior a 05 (cinco) dias úteis, para a abertura das propostas, a contar da publicação das alterações, caso estas impliquem em modificações da proposta ou dos documentos de habilitação, nos termos do § 4º, Art. 21 da Lei nº 8.666/93;

16.1.4 - Inabilitar o licitante, até a assinatura da nota de empenho e/ou outro documento equivalente, por despacho fundamentado, sem direito a indenização ou ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, se vier a ter conhecimento de fato ou circunstância anterior ou posterior ao julgamento da licitação que desabone a habilitação jurídica, as qualificações técnica e econômico-financeira e a regularidade fiscal do licitante. Neste caso, a Comissão convocará os licitantes remanescentes, na ordem de classificação;

-  Considerando o disposto no Art. 195, § 3º da Constituição Federal, de 05.10.1988 e no Art. 2º da Lei n° 9.012, de 30.03.1995, obrigar-se-á a licitante, caso declarada vencedora, mediante solicitação por parte da administração, a atualizar a Certidão Negativa de Débitos (CND) e o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) ou do documento denominado "Situação de Regularidade do Empregador", que deverão estar em plena validade no ato da adjudicação e quando da emissão da Nota de Empenho, caso as Certidões apresentadas na fase de habilitação tenham sua validade expirada durante a tramitação do certame licitatório.

16.2 - Constituem partes integrantes deste instrumento convocatório:

Anexo I - Termo de Referência 

Anexo II - Termo de Credenciamento (modelo)

Anexo III - Declaração Micro e Pequena Empresa (modelo)

Anexo IV – Carta de apresentação da Documentação  

Anexo V – Modelo de Carta proposta da licitante
Anexo VI – Planilha de Preços e Cronograma Físico – Financeiro 

Anexo VII - Minuta de Contrato.
16.3 - O presente Convite e seus Anexos, bem como a proposta de preços do licitante vencedor, farão parte integrante do Contrato e/ou empenho, independentemente de transcrição.

16.4 - As normas que disciplinam este Convite serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre as empresas interessadas, sem comprometimento com a segurança do futuro Contrato.

16.7 - Aos casos omissos, aplicarão as demais disposições da Lei Complementar                   nº 123/2006, e da Lei n° 8.666/93 e suas alterações e demais legislações pertinentes.

 16.8 - A participação neste certame implicará na aceitação integral e irretratável das normas desse Convite e seus Anexos, bem como a observância dos preceitos legais e regulamentares, ressalvados o direito de impugnação e recurso; 

16.9 - É facultada ao Presidente ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo.

16.10 - As proponentes serão responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

16.11 - A licitante vencedora ficará responsável por quaisquer danos que venha a causar à terceiros ou ao patrimônio do órgão de Licitação, reparando às suas custas os mesmos, sem que lhe caiba nenhuma indenização por parte do Órgão de Licitação.

16.12 - O proponente que vier a ser contratado ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessário, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

16.13 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Convite e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. 

16.14 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento da licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta de preços, durante a realização da sessão pública de Convite. 

16.15 - A homologação do resultado dessa licitação não importará em direito à contratação.

16.16 - Ao licitante vencedor é vedado transferir, total ou parcialmente o objeto adjudicado decorrente deste Convite, ficando obrigada, perante a Agência Municipal de Obras – AMOB pelo exato cumprimento das obrigações decorrentes desta licitação.

16.17 - Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do presente Convite e seus anexos deverão ser encaminhados por escrito, a Comissão de Licitação, por meio de carta e/ou e-mail ou fone: fax, enviados ao endereço abaixo, até 2 (dois) dias úteis antes da data da abertura do Convite.

AMOB- Agência Municipal de Obras 

Comissão de licitação – CL.

AMOB – Rua 21 nº 410 – Goiânia – GO. CEP. 74-555-330.

Fone: (62) 3524-8308

E-mail: amoblicitacao2011@gmail.com

Horário: 07:30h às 11:30h e das 13:30h às 17:30h.

16.18 - A íntegra dos esclarecimentos elaborados a partir dos questionamentos será divulgada via fax ou por e-mail aos demais interessados que tenham retirado o Convite e tenham deixado junto a Comissão de Licitação, dados para remessa de informações. 

16.19 - No caso de ausência de solicitação de esclarecimentos pressupõe-se que os elementos constantes deste ato convocatório são suficientes, claros e precisos, não cabendo, portanto, qualquer reclamação posterior.

16.20 - Para conhecimento dos interessados, expediu-se o presente Convite, que será afixado no quadro próprio de avisos da COMISSÃO DE LICITAÇÃO da AMOB, estando a respectiva Comissão à disposição dos interessados no horário de 07:30h às 11:30h e das 13:30h às 17:30h, nos dias úteis;

17- DO FORO

17 - Para dirimir as questões oriundas do presente Convite e não resolvidas na esfera administrativa, é competente o Foro da Comarca de Goiânia, em uma das suas Varas da Fazenda Pública, por mais privilegiado que outro seja.   

COMISSÃO DE LICITAÇÃO DA AMOB, aos 28 dias do mês de agosto de 2012. 


                       Lucas Eduado Tolentino  

                                                                                Presidente da Comissão de Licitação   

Visto:       

     Adv. Rui Barbosa da silva

Diretor do Departamento Jurídico

.

18 - ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA

Objeto: Revisão de Projeto Existente – Contorno Sudoeste

Este Termo trata da Revisão do Projeto Executivo do Anel Viário de Goiânia - Contorno Sudoeste. O projeto em sua totalidade possui 58,0 km de extensão, dos quais 12,68 km ainda não foram executados, este trecho a implantar localiza-se entre a Rodovia BR-060 e a Rodovia GO-070.

O projeto data de 1997 e as características da região onde o mesmo se encontra inserido passou por grandes alterações, como o adensamento lindeiro, possível ocupação da faixa de domínio, entre outros, por isso a necessidade de readequação de todos os itens do projeto.

O Mapa em Anexo fornece informações acerca da localização do projeto e do trecho em questão.

A readequação do projeto compreende as seguintes atividades:

· Estudos Topográficos e Cadastro de Interferências;

· Estudos de Tráfego;

· Estudos Hidrológicos;

· Estudos Geotécnicos;

· Projeto Geométrico;

· Projeto de Terraplenagem;

· Projeto de Drenagem;

· Projeto de Pavimentação;

· Projeto de Obras de Arte Especiais;

· Projeto de Obras de Arte Correntes;

· Projeto de Sinalização;

· Projeto de Obras Complementares;

· Projeto de Desapropriação

· Quantitativos, Orçamento, Plano de Execução e Especificações Técnicas

Os serviços objeto do presente Edital têm como escopo básico o desenvolvimento das atividades relativas à revisão do projeto existente conforme a seguir detalhado.

Toda revisão do projeto deverá obedecer às Diretrizes Básicas de Elaboração de Projetos e Especificações Técnicas da AMOB, assim como demais exigências estabelecidas pela fiscalização.

· Estudos Topográficos e Cadastro de Interferências

Por se tratar de um projeto antigo, não se sabe como se encontra a ocupação da faixa prevista no projeto original, dessa forma, deverá ser revisto todo levantamento topográfico existente na extensão já citada. Essa revisão deverá ser realizada de acordo com as normas existentes. 

Deverá ser feito um novo cadastro detalhado (levantamento topocadastral), onde deverá constar, os marcos existentes, edificações, muros, cercas, poço de visitas, bocas de lobo, postes, torres de alta tensão e demais elementos considerados importantes para o desenvolvimento dos trabalhos.

A equipe topográfica será supervisionada por um engenheiro de campo e conduzida por um topógrafo chefe com experiência suficiente para coordenar as turmas de locação, nivelamento, seções transversais, amarrações e cadastro.

· Estudos de Tráfego

O projeto existente data de 1997 e com o passar dos anos houve um acréscimo do volume de tráfego, a partir disso, com base no estudo de tráfego existente deverá ser feita uma atualização dos dados com adoção de uma taxa de crescimento.

· Estudos Hidrológicos

Os Estudos Hidrológicos deverão ser revisados na extensão já citada, todo o dimensionamento das vazões de projeto deverá ser refeito levando em consideração as áreas de contribuição das bacias e o adensamento populacional do entorno. Dessa forma, poderão ser comprovadas as obras já dimensionadas ou então as mesmas serão redimensionadas.

A revisão dos estudos hidrológicos deverá ocorrer nos seguintes cursos d’água:

· Córrego Cavalo Morto (Quebra Anzol);

· Ribeirão Anicuns;

· Córrego Caveirinha;

· Córrego da Posse;

· Grota (EST 805+10 do projeto).

· Estudos Geotécnicos

Com o passar dos anos, as jazidas alocadas para o projeto podem não possuir mais capacidade de utilização, por esse fato, os estudos geotécnicos necessitam de revisão.

A partir do diagnóstico das jazidas consideradas no projeto existente, deverão ser feitas análises sobre sua capacidade de material e sobre sua utilização ou não, caso não seja possível a utilização das mesmas jazidas de projeto, novas opções deverão ser levantadas e estudadas de acordo com as normas existentes.

Numa fase inicial, baseado em indicações dos estudos geológicos, serão efetuadas sondagens preliminares (com ou sem coleta) em pontos importantes detectados ou mesmo que apresentem dúvidas. Serão ainda definidas as jazidas de materiais, sendo através de inspeção e alguns furos delimitadas as áreas de exploração.

A fase definitiva constará da sondagem do sub-leito, agora na diretriz final, estudos de cortes e N.A., além dos estudos completos das áreas de empréstimos, ocorrências de cascalho, areais e pedreiras. Eventuais estudos de fundações e de estabilidade também deverão ser efetuados nesta fase.

Os ensaios realizados nestes materiais deverão propiciar a definição final do suporte médio do sub-leito, das jazidas de base e sub-base, assim como dos empréstimos, areais e pedreira a serem indicados para utilização no trecho.

Os estudos referentes à fundação de bueiros/O.A.E e/ou situações especiais que exijam sondagens, deverão ser executados em consonância com normas vigentes, á partir de um plano de sondagem e prevendo-se na sua fase preliminar a definição de equipamentos e métodos a serem utilizados assim como os locais a serem estudados.

Os estudos referentes às fundações de aterros, estabilidade de taludes e/ou situações especiais que exijam sondagens, deverão ser executados em consonância com normas vigentes, prevendo-se na sua fase preliminar a definição de equipamentos, métodos e locais a serem utilizados.

Serão apresentadas a caracterização do solo do subleito e a localização de bolsões de entulho de solo inaproveitável porventura existente.

· Projeto Geométrico

Com o passar dos anos a faixa de ocupação do projeto pode ter sofrido alterações, novas áreas de atração de tráfego podem ter surgido, daí, tomando-se o projeto existente como base, deverá ser feita a revisão do mesmo na extensão já citada.

Deverá desenvolvido analiticamente e deverá conter todos os elementos, em planta e perfil, necessários à sua materialização em campo.

Deverá ser apresentado da seguinte forma:
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Planta: 1:2.000
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Perfil:
1:2.000 (Horizontal) / 1:200 (Vertical)
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Seções transversais: 1:200.

Constará basicamente de planta, perfil e notas de serviço, lançados a partir dos dados obtidos na revisão do levantamento topográfico. 

· Projeto de Terraplenagem

Devido à necessidade de revisão no projeto geométrico existente, faz-se necessária a revisão do projeto de terraplenagem existente. 

A revisão deste item deverá ser feita com base na revisão do projeto geométrico e no projeto de terraplenagem existente, deverá fornecer a localização dos trechos em corte, aterro, remoção de solo e conseqüente substituição, com os respectivos volumes, distâncias de transportes e as notas de serviço correspondentes.

Nesta fase serão calculados os volumes de movimentos de terraplenagem com vistas à determinação de necessidades de empréstimos ou bota-fora, determinando, assim, áreas para tal.

Caso haja a necessidade de empréstimos serão feitas pesquisas, embasadas nos estudos Geotécnicos e Geológicos, de possíveis ocorrências de material.

Os resultados obtidos permitirão elaborar um quadro resumo dos serviços de terraplenagem, contendo os volumes de corte, por categoria de material, e os volumes de aterro.

Na fase de projeto este item terá como objetivo estabelecer todo o movimento de massas, indicando-se origem e destino dos materiais de cortes e aterros e sua respectiva classificação.

Deverão ainda nesta fase, serem definidos, os locais dos bota-foras e empréstimos, assim como as camadas finais dos aterros. Com a consideração dos estudos geotécnicos à altura     de cortes ou aterros, poderão definir seções com taludes diferenciados ou mesmo com bermas. Deverão ser perfeitamente definidos bem como as medidas de proteção e recomposição ambiental.

· Projeto de Drenagem

Apoiada na revisão dos Estudos Topográficos, Estudos Hidrológicos e Projeto Geométrico, o Projeto de Drenagem deverá ser revisto.

A apresentação dos trabalhos nesta fase de projeto se dará mediante texto explicativo, quadros demonstrativos dos dispositivos levantados, listagem dos dispositivos a serem construídos/ demolidos/ restaurados/ prolongados, notas de serviços, e demais elementos característicos, ilustrados por desenhos elucidativos.

Deverão ser apresentados os desenhos tipos e detalhes construtivos, plantas com as localizações e ainda as notas de serviços.

O dimensionamento do sistema de drenagem deverá ser obrigatoriamente realizado levando-se em consideração toda a bacia de contribuição ao local do trecho projetado, desde o divisor de águas.

Deverão fazer parte integrante do projeto de drenagem todos os detalhes dos projetos estruturais dos elementos que compõem o sistema de galerias de águas pluviais. 

· Projeto de Pavimentação

Deverá ser revista a seção tipo do pavimento proposto no projeto existente, a localização das jazidas de materiais a serem utilizados e as notas de serviço correspondentes.

As soluções de pavimentação obtidas nesta etapa serão detalhadas mediante a apresentação dos seguintes serviços:
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Resumo do estudo dos materiais do subleito com a indicação dos valores de suporte adotados para projeto;
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Planta das ocorrências de material (jazidas) indicadas em projeto contendo a localização, resumo informativo a respeito das condições de acesso, do proprietário, dos volumes de materiais disponíveis e resumo dos resultados dos ensaios geotécnicos de laboratório;
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Seções transversais tipo da estrutura de pavimento projetada;
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Lineares de dimensionamento das estruturas com indicação da distribuição dos materiais a serem utilizados;

· Memória justificativa e memorial de cálculo das soluções adotadas;

As soluções técnicas possíveis para a pavimentação serão estudadas, comparadas e submetidas à análise econômica, visando à obtenção da alternativa mais adequada técnica e economicamente. Nesta fase, será definido e determinado o pavimento em sua conformação final, através da análise do sub-leito e seus segmentos homogêneos, além dos materiais selecionados para comporem cada camada do pavimento

· Projeto de Obras de Arte Especiais (OAE)

O projeto existente prevê a implantação de OAE, nos seguintes cruzamentos:

· Rodovia GO-060;

· Av. Leste-Oeste;

· Rodovia GO-070.

Devido o passar dos anos, e as atualizações no cálculo de estruturas, faz-se necessária a revisão nos parâmetros do Projeto de OAE existente.

Deverão ser revistos itens como, tipo de fundação, mesoestrutura e superestrutura.

Caso seja necessária a previsão de novas OAE, o cálculo estrutural das mesmas Não fará parte do escopo do presente trabalho.

· Projeto de Obras de Arte Correntes (OAC)

Deverão ser revistos os parâmetros de projeto, as fórmulas utilizadas e as obras dimensionadas com base no projeto existente.

As obras do projeto existente são:

· BDCC (3,25 x 3,05), córrego Cavalo Morto (Quebra Anzol);

· BTCC (2,15 x 2,50), ribeirão Anicuns;

· BDCC (2,15 x 2,50), córrego Caveirinha;

· BTCC (2,15 x 1,95), córrego da Posse;

· BSCC (2,15 x 2,50), grota EST 805+10.

Fundamentada na revisão dos Estudos Hidrológicos, deverá será feita a análise de se manter ou não as obras projetadas, caso não, um novo dimensionamento e detalhamento das novas obras deverá ser feito. Deve-se considerar a adoção de estrutura pré-moldada.

· Projeto de Sinalização

Fundamentada na revisão do Projeto Geométrico e no possível surgimento de pólos geradores de tráfego, O Projeto de Sinalização Horizontal e Vertical deverá ser revisto, com base nas premissas consideradas pelo CONTRAN.

A sinalização será composta de horizontal e vertical, devendo conter todos os dispositivos previstos e necessários. Sua apresentação constará de:

· Planta que apresentem as linhas demarcadoras de faixa, faixas de proibição de ultrapassagem e as placas de sinalização vertical;

· plantas e detalhes estruturais de montagem e fixação das placas;

· detalhes das placas de indicação com dimensões;

· quadro resumo contendo localização, modelo, tipo e quantidade dos dispositivos de sinalização

· Projeto de Obras Complementares

Fundamentada na revisão do Projeto Geométrico e na situação atual de ocupação da faixa de projeto, deverão ser revistos os elementos considerados no projeto existente, como, cercas, defensas, barreiras e o detalhamento deste itens, obedecendo-se as normas vigentes.

· Projeto de Desapropriação

Deverá ser feito um novo levantamento das áreas atingidas pela faixa de domínio, as benfeitorias de cada área e os cadastros individuais dos imóveis atingidos, com intuito de fornecer os elementos necessários à execução do processo administrativo de indenização por desapropriação das áreas necessárias à implantação do Projeto. 

Os cadastros individuais relativos aos imóveis atingidos deverão ser apresentados em um volume específico denominado Volume 3A - Cadastro e Desapropriação, este, composto por um cadastro, um memorial descritivo e o levantamento topográfico de cada imóvel atingido.

· Quantitativos, Orçamento, Plano de Execução e Especificações Técnicas

Deverão ser revisados os quantitativos de projeto e com base nesta revisão, deverão ser apresentados os seguintes itens:


- listagem definitiva dos serviços a serem executados;


- listagem definitiva dos materiais e respectivas distâncias de transportes;

- orçamento da obra.

Deverão ser apresentadas, para todos os itens considerados na execução da obra, planilhas contendo o memorial de calculo de quantidades de serviço de modo a permitir a fácil verificação dos critérios utilizados, bem como os critérios e equacionamento adotados.

Deverão ser apresentados todos os quantitativos necessários à perfeita implantação de todos os elementos previstos em projeto, utilizando-se a organização dos serviços de obras utilizados pela AMOB que possibilitam a elaboração dos orçamentos.

Deverão ser definidas as Especificações Particulares e Complementares, além das Especificações Gerais.

Para cada um dos itens que compõem a tabela de quantitativos de serviços deverão ser indicadas as Normas e Especificações a serem utilizadas.

O plano de execução deverá ser elaborado levando em consideração aspectos como clima e pluviometria, apoio logístico, prazo para execução da obra, equipamento mínimo e plano de ataque aos serviços.

A elaboração do orçamento deverá obedecer às orientações e diretrizes previamente especificadas pela AMOB.

Local e Forma de Entrega

O projeto deverá ser entregue na sede da AMOB em 4 (quatro) vias de forma impressa encadernada e em 4 (quatro) vias em meio digital, constando todos os detalhes, plantas, memoriais, relatórios, ensaios e documentação necessária, conforme orientações e determinações da AMOB e diretrizes técnicas especificadas anteriormente. 

As vias digitais deverão conter os arquivos em formato “PDF” e em “DXF”, possibilitando-se, dessa forma, o desenvolvimento da complementação do acervo digital do cadastro técnico geral da cidade e facilitação da análise técnica.

19 - ANEXO II

TERMO DE CREDENCIAMENTO

(em papel timbrado da Licitante)

A

COMISSÃO DE LICITAÇÃO DA AMOB.

Endereço: Rua 21, 410 – Vila Santa Helena - Goiânia – GO.

Ref.: CONVITE Nº. 006/2012.

Assunto: Credenciamento

Pelo presente instrumento, a empresa .........................., com sede na ........................................................................................., C.N.P.J. n.º .........................................., através de seu representante legal Sr. (a) ..................................................................., cargo ........................................................, CREDENCIA o (a) Sr. (a) ...................................................................., portador (a) do R.G. n.º ..................................................... e C.P.F. n.º ..............................................................., para representá-la perante a AGÊNCIA MUNICIPAL DE OBRAS - AMOB, na sessão pública do CONVITE n.º 006/2012, outorgando-lhe plenos poderes para formular e praticar todos os atos inerentes ao certame, inclusive interpor e desistir de recursos em todas as fases licitatórias.

Localidade, ___ de _________de _______

___ (assinatura)__

CARGO

R.G. n.º

Carimbo, nome e assinatura do responsável legal, que comprove poderes para tal investidura, com firma reconhecida em cartório.

20 - ANEXO III
MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPPRESA DE PEQUENO PORTE


A empresa.........................................................................., inscrita no CNPJ sob Nº ....................................................., por intermédio de seu representante legal infra-assinado, Sr(a)......................................................, portador(a) da Carteira de Identidade Nº...........................e do CPF nº..........................................,DECLARA, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na  situação  de microempresa ou  empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar nº 123/06, bem assim que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação.

Goiânia,            de                       de 2012.

                                _________________________________

                                           Representante legal da empresa

                                       Nome:

                                       RG.:

                                       End.:

                                       Cargo: 

_______________________________

                                                                                            CONTADOR DA EMPRESA

21 - ANEXO IV
CARTA DE APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO

A

COMISSÃO DE LICITAÇÃO DA AMOB

Endereço: Rua 21, 410 Vila Santa Helena - Goiânia - GO.

Ref.: CONVITE Nº 006/2012.

Prezados Senhores,

___(nome da empresa)___, CNPJ/MF n.º ___, sediada ___(endereço completo)___ , tendo examinado o Edital, declara sob as penas da lei que:

· Está apresentando proposta para execução dos serviços objeto deste Edital;

· A nacionalidade da Empresa Licitante é ___ (indicar a nacionalidade)___;

· Até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório e, também, que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências;

· Não mantém em seu quadro de pessoal menores de 18 (dezoito anos) em horário noturno de trabalho ou em perigosos ou insalubres, não possuindo ainda, qualquer trabalho de menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;

· Esta proposta constituirá um compromisso de nossa parte.

Localidade,       aos ___ dias de ___ de 2012._
__(assinatura)___

Carimbo, nome e assinatura do responsável legal, que comprove poderes para tal investidura.

	22 - ANEXO V 

MODELO DE CARTA PROPOSTA

A

COMISSÃO DE LICITAÇÃO DA AMOB

Endereço: Rua 21, 410 Vila Santa Helena - Goiânia – GO.

Ref.: CONVITE Nº 006/2012.

Prezados Senhores,

___(nome da empresa)___, CNPJ/MF n.º ___, sediada ___(endereço completo)___, tendo examinado o CONVITE, vem apresentar a presente proposta para prestação dos serviço ora solicitado, os quais serão desenvolvidos no prazo de até 60 (sessenta) dias e entregues na sede da AMOB.

Declaramos que os produtos e os serviços são de boa qualidade, de procedência idônea, e ainda esta em conformidade com o Convite mencionado, estando inclusos todos os custos diretos e indiretos, lucros e encargos, impostos taxas e demais custos incidentes para a execução dos serviços conforme descrito neste Convite.

Especificar o OBJETO conforme planilha constante do Anexo I - Termo de Referencia, contendo quantitativos, especificação dos serviços, valor unitário, total global por extenso).
Item

Especificação

Valor Unit. R$

Valor Total R$

Declaramos que:

Caso nossa Proposta de Preços seja aceita comprometemos: 

- Prestar os serviços no prazo e condições previstos no Convite, contados a partir do recebimento da respectiva nota de empenho/Ordem de Serviços.

- Concordamos em manter a validade desta proposta por um período não inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos, a contar de sua apresentação.

- Até o recebimento da nota de empenho e/ou ordem de serviços, esta proposta constituirá um compromisso de nossa parte, observada as condições do Convite.

Localidade, ___ de _________de _______

___ (assinatura )__

Nome e assinatura do responsável legal, que comprove mediante copia do contrato social ou procuração pública ou particular poderes para tal investidura.




23 - ANEXO VI

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 
E 

CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO
24 - ANEXO VII
MINUTA DO CONTRATO

25 - ANEXO VIII
Senhor Licitante, 

Solicitamos de V.S.ª a gentileza de preencher o recibo do Convite (modelo abaixo), remetendo-o a esta Agência Municipal de Obras - AMOB, por meio do fax (62) 3524-8359 e/ou e-mail amoblicitacao2011@gmail.com, caso não o tenha retirado nesta Agência.
AGÊNCIA MUNICIPAL DE OBRAS - AMOB

COMPROVANTE DE RECIBO DO CONVITE
CONVITE Nº 006/2012

OBJETO: Contratação de empresa para desenvolvimento das atividades relativas à revisão do Projeto Executivo do Anel Viário de Goiânia - Contorno Sudoeste. O projeto em sua totalidade possui 58,0 km de extensão, dos quais 12,68 km ainda não foram executados, este trecho a implantar localiza-se entre a Rodovia BR-060 e a Rodovia GO-070, conforme Anexo: Termo de Referência, especificações técnicas, planilha orçamentária, cronograma físico – financeiro na forma deste Convite, nos termos da Lei nº 8.666 de 21/06/1993 e suas alterações posteriores, e Lei Complementar n° 123/2006.

Razao Social:______________________________________________________________

CNPJ:___________________________________________________________________

Endereco:________________________________________________________________

Cidade:________________________________________ Estado: ___________________

Telefone:_________________________________________________________________
Fax:_____________________________________________________________________

E-mail:___________________________________________________________________
Pessoa para contato:_______________________________________________________
Recebemos, através do site www.goiania.go.gov.br ou de qualquer outra fonte, cópia do instrumento convocatório acima identificado. 

A NÃO REMESSA DO RECIBO EXIME A ADMINISTRAÇÃO DA COMUNICAÇÃO DE EVENTUAIS RETIFICAÇÕES OCORRIDAS NO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO, BEM COMO DE QUAISQUER INFORMAÇÕES ADICIONAIS. 

Data: ____/____/______
___________________________________
Assinatura do Representante Legal[image: image8.png]
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